Anexo A1 – Modelo de Proposta executiva
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Lugar: ________
Data: dd/mm/aaaa

	

PROPOSTA EXECUTIVA 

Entidade proponente: ______________

País: __________






	
Título da iniciativa: “Deficiência: Educação, Trabalho e Tecnologias da Informação e da Comunicação” 

Título do projecto: ____________________________________________________

AID: 11460






	Contactos in loco:*
	
Contactos em Itália:

	Nome Apelido: 
Função: 
Endereço: 
Tel./Cel.:
Fax:
e-mail: 
	Nome Apelido: 
Função: 
Endereço: 
Tel./Cel.:
Fax:
e-mail: 




1. DADOS IDENTIFICATIVOS 


	ENTIDADE PROPONENTE

	

	TÍTULO DO PROJECTO PROPOSTO

	

	Descrição do Projecto:
Descrever a intervenção proposta com um máximo de 250 caracteres, resumindo a lógica da intervenção. 
Evitar, quanto possível, o uso de acrónimos. 

	

	Duração e Período de actuação:

	N. __ meses 
Data prevista de início das actividades: dd/mm/aaaa
Data prevista para a conclusão das actividades: dd/mm/aaaa


	Valor total do projecto em €

	

	Financiamento pedido em €

	

	Outras contribuições em €
Em caso de presença de outros financiamentos, indicar o nome da entidade financiadora e o montante do financiamento. Anexar os documentos comprovativos dos compromissos financeiros da entidade financiadora 
	
Entidade financiadora: ____________ Montante em €: _______ (veja-se anexo n. ___)
Entidade financiadora: ____________ Montante em €: _______ (veja-se anexo n. ___)


	Recursos Humanos: Indicar o número e a função dos recursos humanos previstos para a gestão do projecto, por exemplo: n.1 Chefe do Programa; n.1 Contabilista- Administrativo
	
Função: 
TdR anexo n. __





2. QUADRO GERAL: 
2.1. Background da entidade proponente e das entidades parceiras:
Apresentar de forma detalhada as realizações da entidade proponente no País, e das Entidades parceiras em caso de projecto consorciado com particular referência à área de intervenção da presente proposta de projecto, i) descrevendo as experiências num ou mais sectores indicados no Aviso (desenvolvimento económico e social inclusivo, educação inclusiva, direitos das pessoas com deficiência, direitos humanos, metodologias de investigação social emancipatória, serviços de formação profissional e de orientação para o trabalho, apoio ao arranque de actividades de geração de rendimento, tecnologias da informação e da comunicação, tecnologias assistivas, constituição e coordenação de grupos multi-stakeholders de diálogo sobre políticas públicas), indicando os elementos essenciais tais como localização, comitente, financiamentos obtidos, actividades desenvolvidas, etc.; ii) ilustrando as competências técnicas e operacionais, as quais podem ser possuídas também pelas entidades parceiras escolhidas, tanto internacionais, como locais (presença logística e capacidade operativa do sujeito proponente no País: capacidade de gerir recursos humanos; presença de escritórios, balanço de sede, registo junto das autoridades competentes). 
[bookmark: _Hlk513794870][cerca de 2 páginas]

2.2. Análise do contexto local, nacional e regional
Descrever o contexto geral do País com referência específica à situação das pessoas com deficiência e aos sectores de intervenção do projecto; identificar as principais barreiras legais, institucionais, económicas, sociais, culturais e outras problemáticas técnicas que dificultam a plena inclusão de rapazes, raparigas e mulheres com deficiência nos programas governativos para a formação profissional e o acesso ao trabalho; identificar barreiras e obstáculos para o acesso aos serviços de formação profissional, ao trabalho e às TIC com particular referência aos Centros de Formação Profissional do IFPELAC de Malhazine (Maputo), Beira e Pemba; identificar oportunidades de reforma das políticas de inclusão económica e social a nível local e nacional, com base na legislação vigente e nos instrumentos e convenções regionais e internacionais ratificados por Moçambique; inserir uma análise de género que inclua a desagregação por sexo, idade e tipo de deficiência, de modo a identificar obstáculos e desigualdades no acesso à formação profissional, ao trabalho e às TIC.
[cerca de 2 páginas]

2.3. Alinhamento com as políticas do País parceiro e modalidades de coordenação in loco
Indicar como o projecto se integra e seja coerente com as políticas, as estratégias, os programas e planos nacionais e locais do País parceiro, especificando as modalidades de coordenação do projecto proposto com as APcD a nível central e local, com os actores institucionais e com outros parceiros públicos e privados nas áreas de intervenção. 
Descrever os mecanismos de coordenação e de interacção com o IFPELAC (Sede e Delegações provinciais) e as instituições governativas-chave nos sectores da formação profissional, do trabalho e das TIC para a inclusão económica e social (Ministério do Trabalho, do Emprego e da Previdência Social – MITESS; Ministério do Género, Criança e Acção Social  - MGCAS; Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional – MCTESTP e instituições a este subordinadas, em particular a Autoridade Nacional para a Formação Profissional – ANEP e o Instituto Nacional para o Governo Electrónico- INAGE; Instituto Nacional de Estatística – INE. 
Descrever os mecanismos de coordenação e de interacção com as instituições responsáveis pela definição e monitoria das políticas de inclusão económica e social das pessoas com deficiência, em particular a Assembleia da República e a Comissão Nacional para os Direitos Humanos; com instituições académicas, empresas e grupos editoriais interessados na transferência de conhecimentos e tecnologias para a promoção dos Direitos das pessoas com deficiência e das TIC para a inclusão económica e social.
Descrever os mecanismos de coordenação e de interacção com as instituições, organizações e associações relevantes a nível nacional e local, os Centros Provinciais para os Recursos Digitais e os actores institucionais relevantes em particular: as Delegações provinciais do IFPELAC, as Direções Provinciais relevantes a nível do Governo da Cidade de Maputo e das Províncias de Sofala e de Cabo Delgado; os Governos municipais das Cidade de Maputo, Beira e Pemba.
Definir também as modalidades de constituição e funcionamento dos grupos de diálogo multi-stakeholders criados a nível central e local para fins de identificação das necessidades formativas e informativas a nível local e para a monitoria das actividades do projecto. 
Especificar, por fim, a divisão das tarefas, os mecanismos de coordenação, colaboração, diálogo e comunicação com outros actores locais e internacionais.  
[cerca de 2 páginas]


3. QUADRO LÓGICO:  
Compilar a Matriz do Quadro lógico de forma cuidadosa e detalhada segundo o modelo do Anexo 13/A: Matriz do Quadro Lógico (PRAG 2016). Prestar particular atenção à definição e quantificação dos indicadores 
*O Objectivo geral e específico não podem ser modificados em relação a quanto indicado na chamada por propostas. 
** OS resultados esperados indicados no aviso de concurso poderão ser integrados com outros resultados que deverão de todo o modo ser estritamente funcionais para o alcance do objectivo específico. De tal integração deverá ser dada adequada motivação
***A definição dos valores iniciais (baseline) e dos valores target deve ser apresentada na proposta executiva mas pode ser melhor definida e aprofundada durante a realização da intervenção
4. DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA DE INTERVENÇÃO
4.1 Metodologia
Para cada actividade definir a metodologia e a abordagem adoptadas na realização da acção, os procedimentos que se tencionam activar, as soluções técnicas e operativas propostas, as inovações que se pretendem introduzir explicando as relativas vantagens em relação aos objectivos geral e específico e aos resultados esperados da iniciativa. As propostas devem ainda incluir uma definição detalhada das metodologias de recolha de dados e dos mecanismos de monitoria a nível central e local. Devem ainda possuir (i) uma referência especifica a acções particulares definidas com base no sexo, idade, tipo de deficiência e outros parâmetros relevantes com base nos sujeitos interessados e (ii) uma abordagem por género tanto para a intervenção no seu todo como para cada resultado esperado, especificando e justificando qual é a estratégia escolhida para favorecer o acesso universal à formação profissional, ao trabalho e às TIC para a inclusão económica e social. 
Definir em particular (1) o grau actual de acessibilidade dos 3 CFP selecionados segundo os padrões internacionais (Index for Inclusion; Accessbility audit etc.), (2) as adaptações infra-estruturais e tecnológicas consideradas necessárias para garantir o acesso universal aos serviços de formação profissional, orientação para o trabalho e acompanhamento para o início de pequenas actividades de geração de rendimento e (3) as adaptações razoáveis que a proposta tenciona realizar nestes CFP para garantir acesso universal (i) à secretaria dos estudantes; (ii) aos laboratórios informáticos e relativos equipamentos hardware e software e (iii) aos serviços higiénicos.

4.2. Descrição das actividades previstas 
Indicar em detalhe, reagrupando por resultado analogamente a quanto reportado no aviso de concurso, as actividades previstas para o perseguimento dos resultados esperados e do objectivo específico. Para cada actividade deverão ser indicados os bens e serviços a adquirir e as infra-estruturas a serem reabilitadas, especificando os sujeitos envolvidos e os respectivos custos. No caso em que a identificação não seja completa solicita-se a apresentação de uma descrição do procedimento e do método de selecção dos sujeitos beneficiários e dos sujeitos envolvidos na execução das actividades.
	
	

	Resultado 1 

	______________________________________________________

	Indicadores
	
IOV:
Valor da linha de base:
Valor target:
Fonte, modalidades e frequência de levantamento: 


	Actividade 1 

	1.1._______________________________________________ Valor[footnoteRef:1] em €  __________ [1: Para cada actividade deverão ser indicados os respectivos custos obtidos reagregando e recompondo o orçamento analítico – a que se refere o Anexo A2 – de modo tal que resulte claro quanta parte dos fundos será utilizada para tal fim. O cálculo deverá portanto ser efectuado atribuindo a cada actividade os recursos humanos e técnicos – em total ou quota-parte – necessárias para a realização e os respectivos custos. A soma dos custos de cada actividade deverá ser igual ao custo total indicado na letra A do Plano Financeiro a que se refere o Anexo 2.
] 

1.2 _______________________________________________ Valor em €_________
1.3 _______________________________________________ Valor em €__________



	
	

	Resultado X 

	
___________________________________________________________


	Indicadores
	
IOV:
Valor de baseline:
Valor target:
Fonte, modalidades e frequência de levantamento: 


	Actividade X 

	2.1._______________________________________________ Valor em €_______________
2.2 ________________________________________________Valor em €___________
2.3 ________________________________________________Valor em €_______________


4.3 Plano de monitoria e avaliação (M&A)
Apresentar a metodologia com a qual se tenciona predispor o plano de monitoria e avaliação, com indicadores de medição dos resultados esperados e do objectivo específico realísticos, apropriados e em linha com a Agenda 2030. Os indicadores devem ser mensuráveis em relação a valores de referência (baseline) e recolhidos de fontes primárias (Censo geral da população e das habitações 2007 e 2017, inquéritos e survey no terreno realizados pelo proponente) e/ou secundárias (estudos e publicações relativas às zonas de intervenção e aos grupos target). Especificar as modalidades de levantamento periódico dos dados de comparação com os indicadores de contexto (baseline). 
Indicar as modalidades de envolvimento dos fornecedores de bens e serviços num sistema periódico de monitoria e verificação dos targets exigidos. Indicar eventuais modalidades de envolvimento dos beneficiários na monitoria. A definição dos valores iniciais (baseline) e dos valores target poderá ser efectuada, ou melhor ainda, definida e aprofundada, durante a realização da intervenção, até à fase inicial do projecto e em todo o caso somente após a realização dos survey iniciais nas zonas de utentes dos 3 CFP (no prazo de 3 meses a contar da assinatura do contrato/início das actividades). Nesta eventualidade, descrever como se procederá no início das actividades para medir os valores iniciais dos indicadores e a organizar um sistema de levantamento e controlo do andamento dos indicadores. Todos os indicadores deverão ser desagregados por idade, sexo, desabilidade e tipologia de desabilidade.

4.4 Temáticas transversais
Apresentar as modalidades de integração das temáticas transversais: género, e desenvolvimento das competências digitais.

5. BENEFICIÁRIOS
Identificar, de forma realística, a tipologia e o número dos beneficiários directos e indirectos, ou seja, dos indivíduos, grupos, associações e instituições que beneficiam directa ou indirectamente da acção proposta. Especificar a estratégia de selecção dos beneficiários directos, os critérios de individuação e as modalidades de envolvimento das instituições públicas e das APcD nas diversas fases do projecto na identificação dos beneficiários directos e dos prestadores de serviços.
Especificar as modalidades de integração e inclusão nas actividades de rapazes e raparigas entre os 15 e os 24 anos e de mulheres com deficiência, e das APcD, onde possível, definir target específicos por idade sexo e tipologia de deficiência por cada actividade. Apresentar dados desagregados com base na idade, sexo, deficiência e tipologia de deficiência.

6.REALIZAÇÃO DA INICIATIVA 

6.1. Responsabilidades e modalidades de realização 
Indicar as modalidades de coordenação entre actividades de nível central e de nível local, os mecanismos de coordenação no seio dos grupos de diálogo multistakeholder, de interacção com o Comité de Direcção da iniciativa e com mecanismos de coordenação e diálogo já existentes a nível central e local sobre temáticas inerentes aos temas da Desabilidade, Educação, Formação profissional e TIC para a inclusão económica e social.
Indicar as responsabilidades directas e os mecanismos de envolvimento das APcD em cada fase do projecto.
Indicar as eventuais parcerias activadas identificando claramente o/os parceiro(s) escolhidos e justificando a sua presença, o acordo subscrito e o valor acrescentado levado pelas parcerias activadas para os fins de actuação da iniciativa.  
Indicar como serão realizadas as actividades, segundo quais princípios e procedimentos, evidenciando as modalidades de aplicação de mecanismos participativos e de envolvimento dos beneficiários.

7.PESSOAL PAR A GESTÃO DO PROJECTO

7.1 Staff técnico
Apresentar uma descrição cuidadosa do staff técnico dedicado ao projecto, fornecendo os seus Termos de Referência (TdR) e CV, os quais deverão ser estritamente pertinentes ao projecto e conter uma separação pontual e exaustiva das funções previstas para as figuras profissionais expatriadas ou locais em questão.
Explicitar o contributo técnico para a realização das actividades por parte das APcD locais e internacionais e dos seus associados (por exemplo para cursos em língua dos sinais, Braille, TIC inclusivas etc.), indicando a sua idade, sexo e tipologia de deficiência. 
Para todas as figuras profissionais envolvidas fornecer indicações concernentes: (i) o certificado de habilitações académicas e os anos transcorridos desde a sua obtenção; (ii) eventuais outros certificados de especialização; (iii) grau de conhecimento de português, italiano, inglês , língua dos sinais, Braille e de outras línguas locais relevantes nas áreas de intervenção; (iv) anos de experiência profissional no sector e nível de competência profissional; (v) anos de experiência em intervenções análogas de cooperação. 
Os TdR não são exigidos  para as figuras profissionais com funções meramente executivas, como por ex. o pessoal de secretaria, motoristas, etc..


8.CRONOGRAMA
Utilizar o diagrama de Gantt para a descrição da duração do programa e fornecer uma explicação sintética de cada elemento de relevo que se considere dever assinalar em relação aos tempos propostos
	

Resultado 
	
Actividade

	Prazos
	
Iº ano

	IIº ano
	Observações

	
	
	
	Trimestre  1
	Trimestre 2
	Trimestre 3
	Trimestre 4
	Trimestre 1
	Trimestre 2
	Trimestre 3
	Trimestre 4
	

	
Resultado X

	
Actividade X

	previstos
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	previstos
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	previstos
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	previstos
	
	
	
	
	
	
	
	
	





9. IDENTIFICAÇÃO DOS FACTORES DE RISCO E DAS MEDIDAS DE MITIGAÇÃO RELEVANTES PARA A INTERVENÇÃO

9.1 Factores de risco
Descrever de modo analítico os risos identificados fornecendo para cada risco uma medida da sua relevância no âmbito da iniciativa e da possibilidade que se possa verificar

9.2 Medidas de mitigação do risco
Descrever as medidas que poderão ser tomadas para fazer frente e/ou para mitigar os efeitos dos riscos identificados



10. ESTRATÉGIA DE SAÍDA E SUSTENTABILIDADE  
Delinear a estratégia de saída do programa, especificando o modo em que se tenciona garantir uma continuidade dos resultados alcançados no âmbito do programa. Quando possível, reportar as previsões realísticas sobre a sustentabilidade económica e financeira do projecto após a sua realização (cobertura dos custos recorrentes, de manutenção, amortização, outros).


11. COMUNICAÇÃO E VISIBILIDADE 
Definir a estratégia de comunicação e visibilidade do projecto em Itália e no País beneficiário, especificando as acções previstas a fim de informar os beneficiários e os stakeholder locais sobre as actividades realizadas bem como destinadas a garantir a transparência e o conhecimento em Itália das intervenções financiados pela Cooperação Italiana. Especificar como o projecto se conforma às Linhas-Guia sobre a comunicação e sobre a visibilidade publicadas no website da AICS.


12. ABSTRACT 
Inserir os elementos essenciais do projecto em língua portuguesa (estratégia de intervenção, resultados esperados, actividades, beneficiários, modalidades de integração e inclusão dos actores-chave).


*As referências dos contactos in loco são obrigatórias.
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Proposta executiva
Entidade proponente:_______
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